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Resumo 

 
A pesquisa geomorfológica costeira, no Brasil, vem 
crescendo de forma consistente e acelerada durante os 
últimos 80 anos, ajustando suas técnicas de pesquisa 
aos enormes avanços tecnológicos. O presente artigo 
analisa esta evolução, com foco nas principais linhas 
de pesquisa, ressaltando a participação de geógrafos, 
notadamente de geomorfólogos-geógrafos nesse de-
senvolvimento, além da evolução da própria Geografia, 
no sentido de ampliar o escopo da geomorfologia stric-
to sensu com vistas a integrá-la com aspectos socioe-
conômicos transitando, por fim, para a Geografia Cos-
teira e a Geografia Marinha. 
 
 
Palavras-chave: geomorfologia costeira, geografia 
costeira, geografia marinha, Brasil. 

Abstract 

 
Abstract Coastal geomorphic research in Brazil has 
been growing steadily and at an accelerated rate during 
the last eighty years, adjusting its research techniques 
to the enormous technological advances. This article 
analyzes this development focusing on the main lines of 
research, with a certain bias to emphasize the participa-
tion of geomorphologists with geographic background 
and its evolution in the sense of extending the scope of 
geomorphology stricto sensu to integrate with socioec-
onomic aspects and associated transition to Coastal 
and Marine Geography. 
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uando Francis Ruellan (RUELLAN, 1944) publicou uma reconstituição da rede de drena-

gem fluvial preservada na morfologia do fundo da Baía de Guanabara, ressaltando a ínti-

ma relação entre morfologia, mudanças do nível do mar e paleoclima e, em seguida, Jean 

Tricart (TRICART, 1960) relacionou como origem principal dos depósitos arenosos costeiros  a 

acumulação de areias provenientes da plataforma continental (tendo como origem secundária o 

aporte fluvial ou a erosão de falésias, como era considerado), foi estabelecida, de forma inequívo-

ca, a dualidade de enfoque e integração entre processos morfossedimentares de ambientes 

emersos e submersos na origem da morfologia de feições costeiras.  

A própria localização de contato entre terra emersa e submersa, forçosamente coloca a 

Geomorfologia Costeira em posição periférica à Geomorfologia, o que se reflete em tratamento 

periférico na literatura geomorfológica a ponto de, em muitos livros de Geomorfologia e Geografia 

Física, a especialidade costeira não ser mencionada. 

Q 
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A dualidade de enfoque é uma característica da Geomorfologia Costeira, amplamente re-

presentada na compartimentação regionalizada do litoral brasileiro de João Dias da Silveira 

(SILVEIRA, 1964), quando este relaciona aspectos morfológicos climáticos e oceanográficos em 

uma classificação que vem servindo de referência para outras classificações que, na maioria das 

vezes, apenas se diferenciam por pequenos ajustes de enfoques ou pelo maior detalhamento de-

corrente das informações disponíveis.  

As formações arenosas, quando em forma de barreiras ou cordões litorâneos, são deno-

minadas de restingas, e foram associadas pioneiramente por Adalberto Ribeiro Lamego 

(LAMEGO, 1940, 1945) ao transporte via correntes oceânicas na forma de pontais, levando ao 

fechamento progressivo de enseadas e a sua transformação em lagunas ou lagoas costeiras, em 

modelo aplicado especificamente à Região dos Lagos no litoral do Rio de Janeiro. Apesar dessa 

teoria ter sido rejeitada posteriormente, representava o pensamento dominante na época.  

Trabalhos pioneiros, que foram e continuam sendo fundamentais para compreendermos a 

evolução da morfologia costeira brasileira – principalmente das barreiras arenosas – foram a re-

constituição das variações do nível do mar nos últimos 7 mil anos, iniciadas por Martin (MARTIN 

et al. 1978), Suguio (SUGUIO; MARTIN, 1981; SUGUIO et al. 1985), aos quais se seguiram outros 

trabalhos que levaram a ajustes importantes, tais como os realizados por Steven Ireland 

(IRELAND, 1987; ÂNGULO; LESSA, 1997), a caracterização evolutiva dos deltas ou planícies 

costeiras deltiformes (MARTIN; FLEXOR, 1987) e, ainda, a mudança de direção de cristas de 

praia das planícies deltaicas como reflexo de mudança de direção de incidência das ondas, e sua 

relação com El Niño-La Niña, já sinalizando a relação de efeitos climáticos de larga escala sobre 

os processos costeiros (MARTIN et al. 1984). 

Na caracterização granulométrica de depósitos arenosos de praias e dunas, são notórios 

os trabalhos pioneiros de Martins (1967) e Bigarrella (BIGARELLA et al. 1969) ao empregarem a 

análise estatística das distribuições granulométricas com o emprego da escala fi () de Krumbein 

(1934), conforme proposto por Folk (1957, 1974) e largamente adotado no Brasil, em trabalhos 

subsequentes de caracterização granulométrica dos depósitos sedimentares, seu transporte, e 

sua interpretação ambiental Xavier-da-Silva (1973a), Bittencourt (BITTENCOURT et al. 1992) e 

outros 

As investigações acadêmicas em Geomorfologia Costeira somente tomaram impulso na 

segunda metade do século XX, após a reforma universitária de 1968, com ampliação das oportu-

nidades de dedicação exclusiva dos docentes, e a criação dos programas de pós-graduação. Es-

sa evolução é bem demonstrada pelo aumento do número de trabalhos sobre praias publicados 

em revistas ou anais de congressos, os quais apresentaram, inicialmente, incremento na segunda 

metade da década de 1970, associado em parte ao retorno dos docentes após concluírem pós-

graduação. Posteriormente, houve novo incremento da produção, dessa vez de forma exponencial 

partir da segunda metade da década de 1990 (Figura 1).  
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Figura 1. Evolução quantitativa da produção científica sobre praias, expresso em relação ao total 

de trabalhos publicados em geologia marinha (Muehe, 2003). 

 

Essa expansão vem se mantendo, apesar da redução, entre 2011 a 2015, da hegemonia 

dos estudos costeiros (SALGADO; LIMOEIRO, 2017) em relação ao período de 2001 a 2005 

(SALGADO; BIAZINI; HENNIG, 2008), quando então a Geomorfologia Costeira e Submarina ocu-

pava o segundo lugar em número de publicações, logo após a Geomorfologia Fluvial, com desta-

que para a Universidade Federal do Rio de Janeiro. Num segundo levantamento, para o período 

de 2006 a 2010 (OLIVEIRA; SALGADO, 2013) a Geomorfologia Costeira perdeu sua expressão 

em publicações nacionais, mas se destacou em número de trabalhos em revistas internacionais, 

com mais que o dobro sobre o segundo colocado, que foi a Geomorfologia Fluvial. Nesses levan-

tamentos não foram consideradas revistas importantes para a Geomorfologia Costeira, tais como 

Marine Geology, Journal of Coastal Research, e Revista da Gestão Costeira Integrada (Journal of 

Integrated Coastal Management) o que pode ter distorcido o resultado. 

 

Classificações do litoral 

 

As primeiras classificações do litoral brasileiro remontam à primeira metade do século XX, através 

de autores como Gabaglia, (1916) e Carvalho (1926), conforme Diniz e Carvalho (2017), basean-

do-se o primeiro em aspectos predominantemente morfológicos ou sedimentares, com a identifi-

cação de seis macrocompartimentos, enquanto o segundo se baseou em características geológi-

cas, principalmente a idade, com a identificação de quatro macrocompartimentos. O trabalho de 

maior expressão, amplamente aceito, foi elaborado por Silveira (1964), que identificou cinco regi-

ões geográficas: Norte, Nordeste, Leste ou Oriental, Sudeste e Sul. Estas, por sua vez, subdividi-
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das em macrocompartimentos segundo características climáticas, oceanográficas e topográficas. 

É na subdivisão que as opiniões nem sempre coincidem, mas no geral há um razoável consenso 

com relação aos limites adotados.  

A compartimentação do litoral sul-americano, baseada na configuração morfométrica da li-

nha de costa, foi apresentada por Xavier-da-Silva (1973) que, no litoral do Brasil, coincidiu com 

outros limites para diferentes compartimentos, estabelecidos posteriormente por diversos autores 

empregando critérios variados Palma (1979), França (1979), Schaeffer-Novelli (SCHAEFFER-

NOVELLI et al. 1990), Villwock (1994). Este último, baseado na compartimentação de Silveira 

(1964), passa a detalhar o arcabouço geológico e a descrever detalhadamente os processos de 

transporte sedimentar, a formação de feições deposicionais costeiras, e o efeito das transgres-

sões e regressões marinhas. 

Subsequentemente, Muehe (1998), ainda com base na compartimentação de Silveira 

(1964), mas com a identificação de maior número de compartimentos, apresenta uma explicação 

sobre os critérios utilizados na definição dos limites de cada um daqueles, junto com a descrição 

de suas características geomorfológicas, oceanográficas e sedimentares, com a inclusão da plata-

forma continental interna. 

Trabalhos posteriores continuam influenciados pela classificação de Silveira (1964), mas 

passam a focar orientações distintas, enfatizando mudanças do clima, caracterização geológica, 

fitogeográfica, climática, ou vulnerabilidade erosiva. Muehe (1998; 2005; 2006a; 2009; 2010), 

Muehe e Neves (1995), Ab’Sáber (2000), Dominguez (2004, 2007, 2009), entre outros. 

Nesse sentido, Domiguez (2007; 2009) apresenta uma classificação tipológica com ênfase 

no conjunto de condicionantes como tectônica, geologia, circulação aérea e oceânica, e transporte 

de sedimentos, com a identificação dos compartimentos segundo suas características dominan-

tes, seja geomorfológica-oceanográfica (tidal embayment of the Amazon), oceanográfica-

morfológica (dip-fed wave dominated deltaic coast of Eastern Brazil), morfológica (high relief coast 

of Southeastern Brazil), ou sedimentar (sediment starved coast ot Northeastern Brazil e strike-fed 

sandy coast of Rio Grande do Sul). 

A partir dos vários trabalhos citados é apresentada uma denominação específica para os 

diferentes macrocompartimentos, que continuarão a sofrer alterações de denominação e limites 

de acordo com os novos conhecimentos e as novas maneiras de enfatizar essa ou aquela peculia-

ridade ambiental ou de uso (Figura 2). 

Mais recentemente, Diniz e Oliveira (2016) e Diniz et al. (2016) subdividiram a região lito-

rânea do Nordeste em duas regiões: a Costa Semiárida Brasileira, e a Costa dos Recifes, com 

subdivisões de maior resolução a partir da influência da configuração da linha de costa (convexi-

dade ou concavidade), seu efeito no fluxo eólico e, consequentemente, no grau de aridez ou umi-

dade. Além dessa, destaca-se a classificação geomorfológica de costões rochosos para o litoral 

do estado do Rio de Janeiro, proposta por Farias (2018).  
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Figura 2. Compartimentação geomorfológica do litoral (modificado de Muehe [2009; 2010]). 

 

 

Modelos morfossedimentares 

Cordões litorâneos (barreiras arenosas) 

 

Os cordões litorâneos, ou barreiras arenosas, são acumulações sedimentares relativamente es-

treitas e muito longas, localizadas em contato direto com a praia ou na forma de paleo-cordões 

mais interiorizados, deixados para traz à medida que a linha de costa avançou em consonância 

com as flutuações do nível do mar, sendo sua largura e altura reflexo da disponibilidade de sedi-

mentos, da altura do nível marinho, e da energia das ondas, podendo ainda sua altura ser posteri-

ormente aumentada pela acumulação de depósitos eólicos. 
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No litoral brasileiro sua ocorrência mais comum é na forma de barreiras simples ou duplas, 

e, ainda, na forma de múltiplos cordões no estado do Rio Grande do Sul, devido à baixa declivida-

de da planície costeira que ali favorece a alta resolução espacial, em resposta às oscilações do 

nível marinho. Uma caracterização das barreiras holocênicas ao longo do litoral brasileiro pode ser 

encontrada no livro Geology and Geomorphology of Holocene Coastal Barriers, organizado por 

Sergio R. Dillenburg e Patrick A. Hesp (DILLENBURG; HESP, 2009). 

Lamego (1940, 1945) apresentou  um modelo de interpretação da evolução das barreiras 

arenosas litorâneas, atribuindo a formação dos cordões litorâneos da  vertente sul do litoral do 

estado do Rio de Janeiro, desde a Baía de Sepetiba com a restinga da Marambaia, à Lagoa de 

Araruama com a restinga da Massambaba, ao fechamento gradual das enseadas por cordões 

litorâneos, sendo esse processo decorrente  do transporte longitudinal de sedimentos em direção 

à leste, ou seja, em direção ao Cabo Frio, tendo denominado estes cordões de restingas.  

Foi somente a partir dos trabalhos de Coe Neto (1984), Muehe (1984), Turcq (TURCQ et 

al. 1999) e, mais detalhadamente, de Muehe e Correa (1989), que mudou a interpretação dessa 

evolução, no sentido  de rejeitar o modelo de progradação lateral na forma de um pontal, a favor 

de um modelo de migração retrogradacional em consonância com a elevação do nível do mar, 

justificado, notadamente, pela ausência de transporte longitudinal residual capaz de formar um 

pontal, pela existência de mais de um cordão de altura e idade diferentes, e pela presença de are-

nitos de praia submersos, atestando a posição pretérita dos cordões arenosos e sua posterior 

retrogradação. 

Neste sentido, a denominação “restinga”, como atribuído acima, a um processo de progra-

dação lateral (coastwise spit progradation), conforme Swift (1986) era, na realidade, predominan-

temente, o resultado de um processo de migração retrogradacional (mainland beach detachment) 

(SWIFT, 1986) associado à elevação do nível do mar, e inundação da área à retaguarda, segundo 

o modelo de Hoyt (1967), à medida que o nível do mar continuava subindo, levando à formação 

de lagunas ou lagoas costeiras, dependendo da subsequente conexão ou não com o mar. 

Com as diversas interpretações do conceito de restinga, gerando dúvidas de quanto à sua 

origem, o termo passou a ser empregado para todos os depósitos arenosos de origem marinha 

que possuam determinadas características sedimentológicas e fitofisionômicas, perdendo-se a 

ligação à gênese da feição geomorfológica existente.  

A idade dos duplos cordões do Rio de Janeiro e, por extensão, de outros depósitos seme-

lhantes, foi por muito tempo associada às oscilações holocênicas do nível do mar, seja pela dife-

rença de altura entre essas, ou por ser o mais interiorizado, o mais antigo e mais alto e, ainda, 

pelas datações obtidas até então. Apenas com os resultados das análises estratigráficas de Ste-

ven Ireland (1987) em depósitos arenosos nas proximidades do município de Niterói, no estado do 

Rio de Janeiro que foi definida a idade pleistocênica do cordão litorâneo mais antigo, mais tarde 

também confirmada por Martin e Suguio (1989). 

Um trabalho abrangente sobre as barreiras arenosas no Brasil foi organizado por Sergio 

Dillenburg e Patrick Hesp (DILLENBURG; HESP, 2009). 
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Praias 

 

As praias e todos os depósitos sedimentares são, em geral, caracterizados por sua extensão, for-

ma, mobilidade, estrutura e granulometria. Ainda estudante, me interessei por compreender essa 

última característica, através de parâmetros das distribuições granulométricas das diferentes fei-

ções praiais. O método de estudo consistia em peneirar as amostras através de um conjunto de 

peneiras de malhas decrescentes, onde são lançados os pesos das amostras retidas em cada 

peneira, obtendo-se o peso total da amostra, exposto em percentagem num gráfico de probabili-

dade aritmética. 

A partir daí, eram retirados os diâmetros correspondentes a determinados percentuais, pa-

ra serem introduzidos num conjunto de equações, com objetivo de determinar a média, a media-

na, o desvio padrão, e a assimetria da respectiva distribuição, conforme proposto por Folk (1957, 

1974). Nesse tipo de gráfico, uma distribuição normal é representada por uma reta. A grande van-

tagem reside no fato do eixo das abcissas ser exposto em escala aritmética, no lugar da escala 

logarítmica, como nas representações tradicionais, permitindo uma correta interpolação. Os valo-

res expressos em fi (), correspondem ao logaritmo negativo de base 2 do valor em milímetro ( = 

-log2mm), o que transforma uma progressão geométrica numa progressão aritmética. Assim, as 

areias ficavam num intervalo de 0a 4subdivididos em intervalos inteiros de 1entre as diver-

sas classes de texturas (areia grossa, média, fina e muito fina) com o valor em  aumentando con-

forme a diminuição do tamanho do grão. 

Esse método facilitava muito a identificação dos diferentes ambientes de deposição, a infe-

rência de direção de transporte residual, e a comparação entre amostras. Na época (década de 

1960), porém, não havia computador e era tedioso calcular os parâmetros granulométricos de 

cada amostra. Também só dispúnhamos de um vibrador de peneira manual, o que ocasionava um 

barulho ensurdecedor que impedia seu uso durante o período de aulas. Com a chegada das pri-

meiras máquinas eletrônicas de calcular – inicialmente com apenas uma memória – os cálculos 

começaram a ficar menos tediosos, mas foi só com a introdução do computador que tudo ficou 

mais fácil, permitindo inclusive a realização de análises mais sofisticadas de classificação, de di-

reção de transporte, de agrupamento, e de mapeamento espacial das distribuições.  Para isso, 

primeiramente foi utilizado o programa “SYMAP” e, posteriormente, com um número crescente de 

outros programas, tais como “Microsoft Excel”, “Grapher”, e “Surfer” da empresa Golden Software, 

os quais continuam sendo oferecidos em versões cada vez mais aprimoradas e amigáveis, até os 

programas de informação geográfica (“ArcGis”, “Global Mapper”, “Springer”, “SAGA”, entre ou-

tros). 

Já no tocante à morfologia da praia e sua dinâmica, inicialmente os trabalhos consistiam, 

em sua maioria, de perfis topográficos transversais à praia, tanto individuais – geralmente no cen-

to do arco praial – quanto em algumas posições ao longo do arco ou mesmo agrupados na tenta-

tiva de obter uma representação tridimensional. Nesses primórdios, os levantamentos terminavam 

na base da face da praia, no local de refluxo máximo da onda, mas foram, com o tempo, se es-

tendendo cada vez mais para a zona de surfe e para além, buscando caracterizar a chamada an-

tepraia (shoreface) até a sua profundidade de fechamento onde a variabilidade topográfica do 

fundo, por efeito das ondas, se torna muito pequena. A caracterização citada prossegue, inclusive, 
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e mais adiante, em maiores profundidades, com a acoplagem de levantamento topográfico com 

ecobatimetria realizada por embarcações de pequeno porte, como botes infláveis e traineiras, e 

mesmo caiaques em áreas muito rasas (MUEHE, 2004; BELLIGOTTI; MUEHE, 2012). Ocorreu, 

assim, gradativamente, a incorporação do fundo marinho aos levantamentos de praias. 

No que tange aos levantamentos de perfis de praia, tudo indica que o primeiro foi realizado 

em Pernambuco, na Praia da Piedade (OTTMAN et al. 1959), com o objetivo de correlacionar a 

topografia da praia com a granulometria e a concentração de carbonatos. Não chegou a monitorar 

a mobilidade topográfica da praia, nem associar a mesma à energia das ondas, apesar de ter sido 

esse o objetivo inicial (MUEHE, 2003). A relação da dinâmica da praia com eventos meteorológi-

cos e oceanográficos, foi tratada, de modo pioneiro, no trabalho de Renato Kowsmann (1970), ao 

monitorar uma sequência de perfis sazonais na praia de Copacabana, ainda antes da realização 

do aterro de alargamento da mesma. Empregou para esse fim o método das balizas de Emery 

(1961) que, com a ajuda de duas balizas, tendo o horizonte como referência, permite levar o perfil 

topográfico até um pouco além do refluxo das ondas. Foi, assim, o introdutor deste método no 

Brasil, um processo simples e de baixíssimo custo, com precisão suficiente para realizar este tipo 

de levantamento, que passou a ser amplamente empregado no país.  

Vale ainda registrar um trabalho de grande envergadura, praticamente desconhecido no 

Brasil (MUEHE, 2003), sobre morfodinâmica de praia e fundo marinho adjacente, realizado em 

segmento costeiro ao sul de Aracaju, no estado de Sergipe, imediatamente ao norte da desembo-

cadura do rio Vaza Barris, por encomenda da PETROBRAS. Consistiu tal empreitada no monito-

ramento topográfico de um conjunto de perfis paralelos, em uma praia dissipativa, que se esten-

deu da praia à antepraia, juntamente com medições de parâmetros oceanográficos e meteorológi-

cos (SUHAYDA et al. 1977). Fazia parte dessa equipe o Professor Andrew Short que, mais tarde, 

juntamente com L. D. Wright, (WRIGHT; SHORT, 1984), aplicou o parâmetro  de previsão do 

estado morfodinâmico em praias a partir dos dados laboratoriais obtidos por Gourlay (1968), sen-

do tal parâmetro definido pelo diâmetro mediano dos sedimentos da face praial, da altura da onda 

na arrebentação, e do período da onda. 

Trabalhos pioneiros foram realizados na Universidade Federal do Rio de Janeiro (MUEHE, 

1975, 1979) e (MUEHE; DOBEREINER, 1977), este último, aproveitando a estrutura do píer de 

apoio à construção de um emissário submarino na praia de Ipanema, permitiu monitorar o perfil 

topográfico e granulométrico da praia e da antepraia sob variadas condições de energia de onda. 

No Brasil, trabalhos pioneiros com adoção da classificação morfodinâmica de praias foram 

realizados simultaneamente por Calliari e Klein (1993) e Toldo (TOLDO et al. 1993). O método foi 

largamente empregado na caracterização de praias, entretanto, pela sua tendência a prever o 

estado morfodinâmico que a praia, em tese, atingiria após alguns dias – desde que mantidas as 

condições oceanográficas observadas -, foi proposto um método alternativo para determinar, no 

momento da observação, o estado morfodinâmico da praia, que leva em consideração a dispersão 

de energia na zona de surfe, por meio da diferença obtida entre a altura da onda na arrebentação, 

e pelo espraiamento na face da praia (MUEHE, 1998). 

Enquanto o perfil de equilíbrio da praia na sua porção submarina – ou seja, da antepraia 

superior – era estabelecido de forma empírica em função do diâmetro granulométrico mediano da 

face da praia (DEAN, 1977), a avaliação do equilíbrio em planta era menos difundida. Ajustes, 
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seja empregando a espiral logarítmica (YASSO, 1965; CARVALHO; CLAUDINO-SALES, 2017), a 

parabólica (HSU et al. 1987), ou a tangente hiperbólica (MORENO; KRAUS, 1999), apesar de 

conhecidos, eram pouco aplicados no país. No entanto, foi a partir da disponibilização do progra-

ma MEPBAY do ajuste parabólico de Hsu (HSU et al. 1987), de uso simples (VARGAS et al. 

2002), que o método teve aplicação mais ampla (KLEIN et al. 2003; SILVEIRA et al. 2010; 

ALBINO et al. 2016; BARRETO et al. 2016, entre outros). 

O citado programa, após alguns aperfeiçoamentos e mudanças, deixou de ser disponibili-

zado e as últimas atualizações não funcionam nas versões mais recentes do Windows. Uma alter-

nativa é empregar os programas disponibilizados pelo Sistema de Modelagem Costeira (SMC-

Brasil), desenvolvidos na Universidade de Cantábria, em aplicação no Brasil através de convênio 

com o Ministério de Meio Ambiente. Uma comparação entre os dois programas é apresentada por 

Raabe (2010). 

Um trabalho abrangente, com a descrição científica das praias oceânicas brasileiras, reali-

zado pelos diversos grupos de pesquisa ao longo do litoral, foi organizado por Andrew D. Short e 

Antonio H.F. Klein (SHORT; KLEIN, 2016). 

 

Dunas 

 

De carona para o Rio de Janeiro num avião da Força Aérea Brasileira, após uma excursão ao 

Amapá e Pará em 1964, quando estudante de graduação na Universidade do Brasil (atual UFRJ), 

estávamos jogando cartas para passar o tempo, sentados em torno de uma mala usada como 

mesa, quando me levantei para olhar pela janelinha da porta. O que vi me deixou maravilhado e 

perplexo. Parecia que estávamos sobrevoando um deserto. Um campo de dunas se estendia a 

perder de vista. Os aviões não voavam na altura que é hoje o padrão de modo que a abrangência 

espacial não era tão ampla. Eram os Lençóis Maranhenses. Foi meu primeiro contato com dunas. 

Dunas ocorrem preferencialmente em regiões de clima seco, vento forte e areias de granu-

lometria fina. Condições encontradas do sul do Maranhão ao Rio Grande do Norte. Não obstante, 

mesmo em locais de clima úmido, no sul do Brasil, como no estado do Rio Grande do Sul, ocor-

rem campos de dunas expressivos, conforme mostram os trabalhos de Tomazelli, (1990, 1993, 

1994), Hesp (HESP et al. 2005), entre outros, e em Santa Catarina, onde Bigarella analisa as es-

truturas no campo de dunas das Duna da Lagoa (BIGARELLA, 1979; BIGARELLA et al. 1969), a 

morfologia e estrutura de uma duna parabólica (BIGARELLA, 2000), e Vintem analisam o efeito da 

granulometria no transporte eólico e desenvolvimento de campos de dunas transgressivas 

(VINTEM et al. 2006). Em suma, com disponibilidade de sedimentos com granulometria adequada 

e vento persistente, ocorrem dunas em quase todos os estados brasileiros, se não na forma de 

campos de dunas mais extensos, pelo menos na forma de dunas frontais.  

Afinal, mesmo em locais chuvosos, bastam alguns dias de tempo seco para que o proces-

so eólico se estabeleça, desde que o vento tenha velocidade suficiente para o transporte das arei-

as. Exemplos mais localizados ocorrem no estado do Rio de Janeiro, desde a Restinga da Ma-

rambaia à Região dos Lagos, nas proximidades do município de Cabo Frio, e ao redor da desem-

bocadura do rio Paraíba do Sul. Mais especificamente, na região entre os municípios de Arraial do 
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Cabo e Armação dos Búzios, aparecem campos de dunas transgressivas bem extensos que, em 

Cabo Frio, frequentemente avançam sobre a rodovia, dificultando a passagem de carros. Na regi-

ão da praia do Peró, região norte de Cabo Frio, ocorrem campos de dunas frontais e dunas trans-

gressivas separados por uma planície de deflação com dunas parabólicas semi-estabilizadas 

(MUEHE et al. 2010, MOULTON et al.2013), tendo Fernandez descrito geomorfologicamente as 

dunas de toda a área considerada (FERNANDEZ et al. 2017). Já Dourado e Silva (2005) e Castro 

(2005) apresentaram monitoramento do deslocamento da frente distal do campo de dunas do Pe-

ró. No estado do Espírito Santo, na região de Itaúnas, o deslocamento de uma duna, após retirada 

da vegetação, recobriu todo um povoado e se transformou num ponto de atração turística. 

Os maiores campos de dunas, naturalmente, se desenvolvem nas áreas de maior aridez 

dos estados do Maranhão ao Rio Grande do Norte, desde os Lençóis Maranhenses até as dunas 

barcanas gigantes de Jericoacoara, no estado do Ceará. 

No estado do Maranhão, uma classificação preliminar das dunas dos Lençóis Maranhen-

ses é apresentada por Gonçalves (GONÇALVES et al. 2003). Há estudo realizado em perfis num 

campo de dunas transversas, nos Lençóis Maranhenses, para avaliações morfométricas de con-

trole do espaçamento entre as dunas (PARTELI et al. 2006) e, numa tese de doutorado, Jorge 

Hamilton S. dos Santos (2008), analisa o referido campo de dunas por meio de sensoriamento 

remoto, e através de descrição paisagística (SANTOS; SANTOS, 2015). 

No Ceará, ao contrário do Maranhão, onde são escassos os dados sobre vento e ondas, o 

número de trabalhos, tanto descritivos como metodológicos, é significativo. Assim, Jimenes 

(JIMENES et al. 1999) descreve sobre a migração das dunas ao longo do litoral do Ceará, TSOAR 

(TSOAR et al. 2009) relaciona a estabilidade ou mobilidade das dunas costeiras às mudanças do 

clima, Sauermann (SAUERMANN, et. al. 2003) analisa a velocidade do vento e o transporte de 

areia numa duna barcana, e Carvalho (CARVALHO et al. 2004) relaciona a deriva litorânea ao 

potencial de formação de dunas, enquanto Maia (MAIA et al. 2005) relaciona o incremento de 

transporte eólico e de migração de dunas ao efeito El Niño, Meireles (2011) analisa a velocidade 

de migração de dunas móveis de Jericoacoara, e Castro (2005) relata o soterramento devido à 

migração de uma duna transversal em Paracuru. Em outro trabalho, Alexandre M. Carvalho 

(CARVALHO et al. 2016), analisa a relação entre a direção do vento, e a linha de costa, na mobili-

zação de dunas de areia em dois segmentos de orientação distinta do litoral cearense. Uma análi-

se faciológica e estrutural dos depósitos eólicos costeiros do oeste do Ceará foi realizada por 

Mesquita (MESQUITA et al. 2016).  

O primeiro simpósio brasileiro sobre dunas, realizado em conjunto com o Simpósio Inter-

nacional sobre Dunas costeiras, ocorreu em 2005 na cidade de Fortaleza, organizado por Luís 

Parente Maia e colaboradores do LABOMAR – Instituto de Ciências do Mar, da Universidade Fe-

deral do Ceará (KLEIN; MAIA, 2008). 

 

Inferências paleoclimáticas 

 

Um dos primeiros artigos sobre inferências paleoclimáticas no Brasil se deve ao trabalho de Biga-

rella e Salamuni, a partir da medição de estratificações cruzadas em dunas nos arenitos Botucatu, 
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reconstituindo as direções predominantes do vento naquele período (BIGARRELLA; SALAMUNI, 

1961). Devido à quantidade de medições realizadas da direção e de mergulho dos estratos, o pri-

meiro autor desenvolveu um equipamento para facilitar a medição desses parâmetros, o qual de-

nominávamos de “Bigarelômetro”. O trabalho não era costeiro no sentido estrito, mas era de inte-

resse geral, e já direcionava o estudo para a reconstituição de paleoclimas, ao qual seguiu-se tra-

balho sobre a mesma temática (BIGARELLA et al. 1969). Mudanças na direção de cristas de praia 

nas planícies costeiras (Figura 3), foram associadas a inversões da direção de transporte litorâneo 

(longshore) durante os últimos 7 mil anos. Essas inversões foram, na planície costeira do Rio Do-

ce (RJ), relacionadas por Martin, (MARTIN et al. 1993) a eventos El Niño. Em outro trabalho, Do-

minguez (DOMINGUEZ et al 1994), também associa a reversão de sentido da deriva litorânea na 

planície costeira do rio Doce às mudanças no padrão de circulação atmosférica como sendo resul-

tante do bloqueio dos ventos alísios de leste-sudeste, mediante deslocamentos latitudinais na cé-

lula de alta pressão do Atlântico Sul. Associam, ainda, as alternâncias no aporte sedimentar em 

dunas na praia de Atalaia, no estado do Piauí, às mudanças na precipitação atmosférica ligada à 

Zona de Convergência Intertropical em escala decadal.  

 

 

Figura 3. Planície de cristas de praia de Caravelas (BA) como exemplo de diferentes 

alinhamentos de feixes de restinga. Imagem Google Earth. 

 

A descoberta da importância da deriva litorânea na evolução das planícies deltiformes – 

estas associadas às desembocaduras dos rios São Francisco, Jequitinhonha, Doce, e Paraíba do 
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Sul (DOMINGUEZ et al. 1981) – foi um marco, tanto que a construção das planícies estaria mais 

associada ao acréscimo de areias marinhas, em detrimento dos sedimentos fluviais (DOMINGUEZ 

et al. 1982; DOMINGUEZ, 1990). Outro momento notável na compreensão das alternâncias de 

processos geomorfológicos, associados às mudanças climáticas quaternárias, foi a publicação 

dos trabalhos sobre as linhas de seixos e depósitos correlativos, e sua associação com as mu-

danças do clima para mais seco durante os períodos glaciais (CAILLEUX, 1957; AB’SÁBER, 

1962; BIGARELLA, 1964; BIGARELA et al. 1965; AB’SÁBER, 1977, entre outros). Por oportuno, 

vale ainda mencionar dois trabalhos de reconstituição da morfologia costeira: um sobre a evolução 

do relevo a leste da Baía de Guanabara, Muehe (1983), e outro sobre a evolução da planície cos-

teira da Baía de Vitória (MACHADO et al. 2018). 

Foi de fundamental importância para os estudos costeiros a reconstituição da variação re-

lativa do nível do mar na porção central do litoral brasileiro para os últimos 7 mil anos. A definição 

desta curva de variação foi essencialmente devida aos trabalhos de Martin (MARTIN et al. 1979) 

para o litoral ao norte Salvador, onde foi feita a reconstituição mais completa, seguida de outros 

trechos do litoral brasileiro, tendo como referência a configuração da curva de Salvador (SUGUIO 

et al. 1985; MARTIN et al. 2003; entre outros). Para que as datações pudessem ser feitas nas 

quantidades necessárias, foi decisiva a implantação de um laboratório para datação por Carbono 

14 (C14) na Universidade Federal da Bahia, resultado de convênio entre Brasil e França. 

A curva obtida indicou a ocorrência de três oscilações positivas do nível do mar e duas ne-

gativas (Figura 4).  

 

 

Figura 4. Superposição das curvas de variação do nível do mar nas proximidades de Salvador 
sem e com correção de reservatório, segundo Martin (2003). 

 

A configuração da curva de variação do nível do mar induziu, no caso dos duplos cordões 

litorâneos, a associação da idade do cordão mais interiorizado e mais antigo, à idade do primeiro 

pulso transgressivo pós-glacial. Isto só foi revertido após os trabalhos de Ireland (1987) e Martin e 

Suguio (1989), tratando de amostras datadas dos depósitos entre as duas barreiras. Ou seja, se o 

cordão mais interiorizado fosse associado à idade de 6 mil anos A. P., não existiriam depósitos 

intracordões com idade superior, como no caso. Trabalho posterior de Angulo e Lessa (1997), a 

partir da reconstituição da curva de variação do nível do mar para Paranaguá (PR) e Cananéia 

(SP), não encontrou suporte para as oscilações encontradas nas reconstituições de Martin e cola-

boradores (MARTIN et al. 2003), mas sim a tendência de decréscimo gradual a partir do máximo 

transgressivo, o que vem gerando uma interessante discussão em artigos científicos, ainda não 

concluída (MARTIN et al 1998, e sua resposta em LESSA; ÂNGULO, 1998, e no Rio de Janeiro 

CASTRO et al. 2014, seguido de crítica de ANGULO et al. 2016). 
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Vulnerabilidade e resiliência em cenários de mudanças climáticas - a transição pa-
ra a geografia costeira e marinha 

 

A obrigação legal de elaboração de Estudos de Impacto Ambiental prévios às intervenções poten-

cialmente causadoras de danos ao meio ambiente, abriu oportunidades para um largo espectro de 

especialidades participarem desta tarefa, de caráter obrigatoriamente multi e interdisciplinar. A 

geomorfologia logo teve participação importante, pelo seu objeto de estudo. Diagnósticos passa-

ram a ser feitos, sempre com participação de geomorfólogos nos capítulos específicos, juntamen-

te com especialistas de outras áreas do conhecimento, inclusive de outras áreas da geografia, 

como nos estudos climáticos e socioeconômicos. 

O primeiro desses diagnósticos, o Macrodiagnóstico da Zona Costeira na Escala da União 

(MMA, 1996), foi seguido de outro, atualizado e com inclusão do espaço marinho, denominado de 

Macrodiagnóstico da Zona Costeira e Marinha do Brasil (MMA 2016a). No tocante à vulnerabilida-

de da orla costeira a derrames de óleo, uma série de levantamentos regionalizados foi realizada, 

tanto para o Ministério do Meio Ambiente quanto para a empresa Petrobras, sempre com significa-

tiva descrição das características geomorfológicas e da morfodinâmica das praias. No que tange à 

gestão costeira, foi o Projeto Orla com seu conjunto de publicações (Subsídios para um Projeto de 

Gestão, 2004; Guia de Implementação, 2005; Implementação em Territórios com Urbanização 

Consolidada, 2006a; Manual de Gestão, 2006b; Fundamentos para Gestão Integrada, 2006c) o 

grande referencial metodológico. Já no domínio acadêmico, muitas iniciativas de aplicação e de-

senvolvimento metodológico podem ser registradas, em grande parte incentivadas pela busca da 

identificação de riscos associados às mudanças climáticas. Nesse sentido, a vulnerabilidade as-

sociada à erosão costeira levou à elaboração de um livro específico sobre o tema, com capítulos 

para cada estado federativo que possui costa marinha, desenvolvido pelos grupos de pesquisa 

associados ao Programa de Geologia e Geofísica Marinha (PGGM), e que contou com grande 

incentivo do Ministério do Meio Ambiente (MUEHE, 2006b), ao que se seguiu um segundo livro, 

em fase de submissão para publicação (MUEHE, 2018). Havia, portanto, preocupação do Gover-

no e da comunidade científica quanto aos riscos relativos à erosão e à inundação costeira. A ace-

lerada ocupação do litoral brasileiro nas proximidades dos grandes centros urbanos aumentou 

essa inquietação à medida que os riscos, devidos à elevação do nível do mar e ao aumento da 

intensidade e frequência de eventos extremos, foram sendo melhor percebidos. Assim, os traba-

lhos que eram antes preferencialmente focados na descrição, classificação, e compreensão dos 

processos morfossedimentares, passaram a incorporar, de forma crescente, a avaliação da vulne-

rabilidade à erosão e inundação costeira, inclusive com desenvolvimento de técnicas e métodos 

novos (MAZZER et al. 2008; NGUYEN et al. 2016; SERAFIM; BONETTI, 2018; BONETTI et al. 

2018 entre outros). 

A participação em grupos multidisciplinares nos estudos de impacto ambiental, levou mui-

tos geomorfólogos a um novo patamar de abordagem ao incorporar, nos estudos costeiros, variá-

veis socioeconômicas de forma integrada, passando do enfoque puramente geomorfológico para 

o geográfico, ou seja, para a Geografia Costeira (NICOLODI et al. 2009; NICOLODI; 
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PETERMANN, 2010; VIANNA et al., 2012; LINS-DE-BARROS, 2013, 2018, por exemplo) e tam-

bém para a Gestão Costeira Integrada (NICOLODI et al. 2009; VIANNA et al. 2012, entre outros). 

Neste sentido, à medida que os estudos avançavam, o faziam também mar-a-fora, com a 

incorporação da antepraia (shoreface), zona de transição entre a praia subaérea e a plataforma 

continental interna (GRUBER; NICOLODI, 1998; GRUBER et al., 2006), enquanto nos primórdios 

do estudo de geomorfologia costeira as pesquisas se limitavam à porção emersa da costa. A ca-

racterização do recobrimento sedimentar da plataforma continental, uma atividade típica da Geo-

logia Marinha, foi também sendo incorporada aos estudos de Geomorfologia Costeira por parte de 

geógrafos-geomorfólogos, seja para fins de avaliação da direção de transporte sedimentar, como 

fonte de sedimento das praias (MUEHE; SUCHAROV, 1982), seja para a identificação de jazidas 

de areia para recuperação de praias (OLIVEIRA; MUEHE, 2013; MEDEIROS et al. 2014).  

A familiarização com técnicas tais como batimetria e geofísica rasa como sonar de varre-

dura, e sísmica de reflexão, fez com que mais uma vez as pesquisas se expandissem, incorpo-

rando desde porções rasas de estuários e lagoas costeiras, a regiões mais profundas do relevo 

submarino – principalmente da plataforma continental. Isto se deu sob diversas abordagens e re-

presentações como, por exemplo, através de modelo digital de terreno (BONETTI et al. 1998; 

MUEHE, 2006), pela associação entre a morfologia, a sedimentologia da plataforma continental, e 

a pesca artesanal (MUEHE; GARCEZ, 2005), pela associação entre a fisiografia do litoral e a pes-

ca artesanal (GARCEZ, 2007), pela caracterização hidrográfica da plataforma continental 

(PINHEIRO et al. 2007), ou pela caracterização geomorfológica do relevo submarino (PEREIRA; 

BONETTI, 2018) e ainda para o mapeamento de paisagens marinhas (PEREIRA, 2016), apenas 

para citar alguns trabalhos oriundos da Geografia.  

Os geógrafos, assim, incorporaram às suas competências o perfil técnico e metodológico 

muito específico associado aos estudos costeiros podendo-se, ainda, incluir as relações entre as 

zonas costeira e marinha com o turismo Telles (2013, 2015), ou a relação porto-cidade (MONIÉ, 

2003, 2011; MONIÉ; VIDAL, 2006) que, a partir da integração da Geomorfologia Costeira, com a 

Geografia Costeira expandida para a zona oceânica, constituiu especialidade própria da Geogra-

fia, ou seja, da Geografia Marinha na concepção de Paffen (1964), Markov (1971), Psuty (PSUTY 

et al. 2006) e, mais precisamente, de Vallega (2002). Essa percepção, de uma Geografia Marinha 

cujos objetos de estudo são as relações entre os ambientes físicos e socioeconômicos do espaço 

costeiro e marinho, pode ser encontrada, também, em alguns trabalhos de geógrafos brasileiros 

como Gruber (GRUBER et al. 2003); Lins-de-Barros e Muehe, (2009) e Muehe, (2016). 

Finalmente, falta dar um passo fundamental para a consolidação do campo de atividades 

dos geógrafos marinhos, que em complementação às regiões fisiográficas, biogeográficas, e oce-

anográficas, consiste no desenvolvimento de métodos e suas aplicações na identificação e na 

delimitação de regiões geográficas que, na concepção de Vallega (2002), se materializam em 

áreas submetidas a uma estrutura organizacional capaz de permitir a busca e obtenção de objeti-

vos bem definidos em termos de ambiente, gestão e desenvolvimento econômico. Trata-se, por-

tanto, de produto da interação do homem com o oceano e de ação política sobre o ambiente mari-

nho. No Brasil, esta visão já encontra eco, por exemplo, nos trabalhos de Egler e Pires do Rio 

(2009) e Egler (EGLER et al. 2013), ao focar as áreas de exploração de petróleo. 
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Considerações finais 

 

Muitas mudanças ocorreram durante as últimas oito décadas, fazendo com que transacio-

nássemos, quase imperceptivelmente, de uma realidade para outra, mais próxima à ficção, consi-

derando o que era o mundo no início dessa caminhada. Nossos artigos eram, em geral, escritos à 

mão para depois serem datilografados, de preferência no formato Courier para, após várias e tra-

balhosas correções e inserções, serem enviados para publicação. Fotos tinham que ser reveladas 

e copiadas para inserção. Nos trabalhos de campo, o contato com amigos e familiares era, às 

vezes, impossível ou, em condições ideais, se podia utilizar um telefone público, que nos finais de 

semana formava longas filas. A localização de pontos de amostragem ao longo da praia e a locali-

zação de perfis, era muitas vezes feita com emprego do odômetro do carro, e no mar por meio de 

triangulação topográfica, emprego de odômetro a hélice, e utilizando radar no caso de embarca-

ções maiores.  

Fotos aéreas eram de cobertura limitada e geralmente não permitiam um georreferencia-

mento por falta de pontos de referência. Usava-se bússola, clinômetro, e equipamento topográfico 

básico como nível e teodolito. Nesse meio tempo, descobriu-se que a crosta terrestre, juntamente 

com parte do manto superior, se deslocava na forma de placas tectônicas e era responsável pela 

geração das unidades de relevo que compartimentalizam a superfície do nosso planeta. O Google 

Earth se tornou disponível e apresenta precisão suficiente para planejar campanhas de medição, 

acompanhar mudanças na configuração ou na ocupação da orla costeira, e na identificação de 

formas de fundo. Imagens de satélite, com precisão submétrica permitem realizar monitoramentos 

temporais, apenas inibidos pelo elevado custo das imagens. O telefone virou um minicomputador 

e falar é apenas uma das diferentes funções. Os computadores e notebooks pessoais realizam 

tarefas que só grandes computadores executavam na época. Surgiram equipamentos geofísicos 

com excelente resolução e precisão como batimetria de varredura, perfiladores de subsuperfície 

para áreas emersas e submersas, sistemas de posicionamento geodésico, sistemas de imagea-

mento em terra e no mar por meio de LIDAR aerotransportado ou a partir de embarcações, ou 

mesmo a partir de drones ou veículos aéreos não tripulados (VANT’s) de uso pessoal. Ou seja, 

um novo mundo, em que os trabalhos de campo tendem a ser realizados cada vez mais à distân-

cia e em gabinete defronte de um computador provido de inúmeros programas e sistemas de geo-

processamento e modelagem computacional. 

Pari passu com esse incremento de tecnologia, cresceu a produção científica a ponto de 

não mais ser possível acompanhar a mesma, a não ser por tópicos muito específicos. Até certo 

ponto penso ser questionável a tendência de priorizar a produção em língua estrangeira atenden-

do a valorização dessa produção pelos órgãos de fomento, e pelos pares, visando a inserção do 

país na produção de pesquisa internacional. Será que isso aumenta a visibilidade desses traba-

lhos? Afinal, para quem estamos escrevendo? Não me refiro às pesquisas de ponta nas diversas 

áreas de conhecimento. Para estas o fórum deve ser mesmo internacional. Mas, nos estudos bá-

sicos, de interesse internacional limitado, a aplicabilidade da maioria dos conhecimentos gerados 

seria principalmente destinada à comunidade não acadêmica nacional, aos técnicos dos diversos 

órgãos governamentais e de empresas, que necessitam dessas informações, e aos estudantes de 

graduação e pós-gradação. Então criamos duas barreiras para a difusão dos conhecimentos ge-

rados. A barreira linguística, geralmente inglesa ou francesa, e a barreira da acessibilidade à pro-
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dução bibliográfica, tendo em vista que o acesso às revistas estrangeiras mais prestigiadas não é 

gratuito, ou é feito pelo Portal de Periódicos da CAPES, não disponível para a comunidade não 

acadêmica. Nesse cenário, a manutenção e valorização dos periódicos nacionais, nos seus dife-

rentes graus de alcance, me parece uma estratégia desejável para que o produto dos conheci-

mentos gerados chegue com facilidade a quem os pode utilizar mais diretamente no desenvolvi-

mento do país. 

 

 

 

Submetido em 18 de maio de 2018. 

Aceito para publicação em 16 de agosto de 2018. 
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